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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES 

DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

FINAL, DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE, EDUCAÇÃO, SAÚDE E 

OBRAS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO, 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VALÉRIO – 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 

 

PROJETO DE LEI Nº 47/2023. INICIATIVA 

DO EXECUTIVO MUNICIPAL. REPASSE 

DE RECURSOS RECEBIDOS PELA 

UNIÃO. CUMPRIMENTO DA ASSITÊNCIA 

FINANCEIRA COMPLEMENTAR. EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 127/2022. 

CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. 

IMPORTÂNCIA. NECESSIDADE. 

 

1. RELATÓRIO  

 

Sua Excelência, o Senhor Prefeito Municipal, no uso de suas prerrogativas funcionais, 

apresentou, para apreciação e deliberação legislativa, o Projeto de Lei nº. 47/2023, o 

qual “Autoriza o Poder Executivo Municipal a Repassar Recursos Recebidos da 

União Para Cumprimento da Assistência Financeira Complementar de Que Trata 

a Emenda Constitucional 127/2022”. 

 

A matéria foi protocolada na Secretaria desta Egrégia Casa Legislativa em 24.10.2023 

e, após sua leitura em Plenário na 6ª Sessão Extraordinária realizada da presente data 

(26.10.2023), convocada pelo Presidente da Câmara através do Ofício Circular nº 

06/2023, foi apresentado para deliberação o Requerimento nº 47/2023, assinado por 

cinco dos Senhores Vereadores, que requer a tramitação em regime de urgência 

especial à matéria. Assim, após a aprovação do referido requerimento, a presente 

proposição veio às Comissões Permanentes para exame e Parecer.  
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2. FUNDAMENTAÇÃO  

 

2.1 Do Regime de Urgência Especial 

 

Antes de adentrar no estudo do Projeto de Lei nº 47/2023, passaremos à análise da 

solicitação dos vereadores, para que a proposição tramite em Regime de Urgência 

Especial. Vejamos o que dispõe o artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 182 do 

Regimento Interno desta Casa de Leis: 

 

Lei Orgânica Municipal 

 

Art. 53. O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação dos projetos 

de sua iniciativa. 

 

§ 1º. Se a Câmara não se manifestar, em até quarenta e cinco dias, 

sobre a proposição, será esta incluída na ordem do dia da primeira 

sessão subsequente, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais 

assuntos, para que se ultime a votação, excetuados os casos do artigo 

94, que são preferenciais na ordem numerada. 

 

§ 2º. O prazo previsto no parágrafo anterior, não corre no período de 

recesso, nem se aplica aos projetos de códigos. 

 

Regimento interno 

 

Art. 182. A concessão de urgência especial dependerá de assentimento 

do Plenário, mediante provocação por escrito da Mesa, de 1/3 (um terço) 

dos Vereadores ou de Comissão quando autora de proposição em 

assunto se sua competência privativa ou especialidade, exigindo, para 

sua aprovação, o quórum de maioria absoluta. 

 

§ 1º. O Plenário somente concederá a urgência especial quando a 

proposição, por seus objetivos, exigir apreciação pronta, sem o que 

perderá a oportunidade ou a eficácia. 

 

§ 2º. Concedida a urgência especial para projeto ainda sem parecer, 

será feito o levantamento da sessão, que será suspensa por prazo não 
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superior a 30 (trinta) minutos, a fim de que se pronunciem as comissões 

competentes em conjunto, imediatamente, após o que o projeto será 

colocado na ordem do dia da própria sessão. 

 

§ 3º. Caso não seja possível obter-se de imediato o parecer conjunto das 

comissões competentes, o projeto passará a tramitar no regime de 

urgência simples. 

 

Dessa forma, observamos que foi apresentado o Requerimento nº 47/2023, subscrito 

por cinco dos Senhores Vereadores, solicitando a tramitação em regime de urgência 

especial para a matéria, o qual foi assentido pelo Plenário, através de sua aprovação 

por unanimidade. 

 

2.2 Da Competência e Iniciativa 

 

O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, 

encontrando amparo no art. 30, inciso I da Constituição da República e no art. 16, 

inciso I da Lei Orgânica Municipal. 

 

Trata-se de propositura de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme 

dispõe o art. 73, inciso XVIII da Lei Orgânica Municipal.  

 

Dessa forma, a presente matéria atende os requisitos formais de iniciativa 

estabelecidos pela lei municipal em comento, não apresentado vício de 

inconstitucionalidade formal, respeitando a harmonia entre os Poderes 

 

2.3 Da Técnica Legislativa 

 

Quanto à técnica legislativa, em observância ao artigo 59 da Constituição da República, 

a elaboração, alteração ou consolidação de leis no Brasil, deverá observar o 

regramento estabelecido na Lei Complementar Federal nº. 95, de 26 de fevereiro de 

1998.  

 

Nesse sentido, a presente proposição está em sintonia com o preconizado no referido 

diploma.  
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2.4. Do repasse dos recursos recebidos da União para Cumprimento da 

Assistência Financeira Complementar – EC 127/2022 

 

A presente proposição visa o repasse de recursos recebidos da União para o 

cumprimento da assistência financeira complementar de que trata a Emenda 

Constitucional 127/2022. Na referida disposição, a União reconheceu o seu dever de 

prestar assistência financeira aos Estados e Municípios de acordo com as implicações 

previstas no Sistema Único de Saúde - SUS, referência mundial na prestação de 

atendimento à saúde da população. 

 

O Congresso Nacional aprovou a Emenda Constitucional 127/2022, prevendo competir 

à União prestar assistência financeira aos entes subnacionais para o cumprimento dos 

pisos salariais. A mencionada Emenda Constitucional incluiu a seguinte previsão na 

Constituição Federal e nos Atos das Disposições Transitórias: 

 

"Art.198........................................................................................................ 

§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 

complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às 

entidades filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços 

contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de 

seus pacientes pelo sistema único de saúde, para o cumprimento dos 

pisos salariais de que trata o § 12 deste artigo. 

 

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assistência 

financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos prestadores de 

serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta por 

cento) de seus pacientes pelo sistema único de saúde, para o 

cumprimento dos pisos salariais de que trata o § 12 deste artigo serão 

consignados no orçamento geral da União com dotação própria e 

exclusiva." (NR) 

 

Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

 

"Art. 38. ....................................................................................................... 
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§1º ............................................................................................................... 

§ 2º As despesas com pessoal resultantes do cumprimento do disposto 

nos §§ 12, 13, 14 e 15 do art. 198 da Constituição Federal serão 

contabilizadas, para fins dos limites de que trata o art. 169 da 

Constituição Federal, da seguinte forma: 

 

I - até o fim do exercício financeiro subsequente ao da publicação deste 

dispositivo, não serão contabilizadas para esses limites; 

 

II - no segundo exercício financeiro subsequente ao da publicação deste 

dispositivo, serão deduzidas em 90% (noventa por cento) do seu valor; 

 

III - entre o terceiro e o décimo segundo exercício financeiro 

subsequente ao da publicação deste dispositivo, a dedução de que trata 

o inciso II deste parágrafo será reduzida anualmente na proporção de 

10% (dez por cento) de seu valor." (NR) 

 

"Art. 107....................................................................................................... 

§ 6º............................................................................................................... 

 

VI - despesas correntes ou transferências aos fundos de saúde dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, destinadas ao pagamento 

de despesas com pessoal para cumprimento dos pisos nacionais 

salariais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de 

enfermagem e a parteira, de acordo com os §§ 12, 13, 14 e 15 do art. 

198 da Constituição Federal." 

 

Além disso, a Portaria GM/MS Nº 1.135, de 16 de agosto de 2023, estabeleceu os 

critérios e procedimentos para o repasse da assistência financeira complementar da 

União destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de enfermeiros, técnicos e 

auxiliares de enfermagem e parteiras e dispõe sobre o repasse referente ao exercício 

de 2023, prevendo no anexo o valor a ser repassado para o Município de Vila Valério. 

 

Nesse viés, conclui-se que o projeto de lei em análise está em conformidade com as 

normas legais vigentes, estando presentes a legalidade e constitucionalidade, bem 

como a importância e necessidade, e por essa razão opinamos pela sua aprovação. 
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3. PARECER 

 “A matéria é perfeitamente legal, 

constitucional e, quanto ao mérito, oportuna. 

Assim sendo, este Relator opina por sua 

aprovação.”  

 

Sala das Comissões Permanentes, em 26 de outubro de 2023. 

 

__________________________________________ 

RELATOR 

Pelas conclusões: 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO FINAL 

 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE, 
EDUCAÇÃO, SAÚDE E OBRAS 

 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
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